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    PREFÁCIO




    Quando o amigo Darlan Parucker Lueders, filho de um dos meus mestres, me convidou para prefaciar o livro Grupo WEG: estratégias organizacionais de 1961 -2013, fruto de sua dissertação de mestrado, eu não tinha outra coisa a dizer senão: “Claro, será não só uma honra, como também uma alegria poder participar desse ensaio literário.”




    Para começarmos nossa conversa, a WEG representa muito que uma empresa, ela é um instituto! De negócios, de cultura, de pesquisa & desenvolvimento e, mais importante: um instituto de eficiência.




    Há muito deixou de ser uma empresa brasileira para se tornar uma corporação mundial, com unidades de negócios de vários segmentos espalhadas pelos quatro cantos do mundo. Um gigante nascido no Brasil que atualmente fatura mais de 30 bilhões de reais sendo metade vindo de outros países.




    E é exatamente destrinchando essa história de sucesso que entra o livro do Darlan e da Queila – autores. Voltando ao longínquo ano de 1961, ano do nascimento da WEG, e seguindo uma ordem cronológica até 2013, os autores entrelaçam onze movimentos estratégicos com seis diferentes teorias de administração, trazendo ao leitor de forma analítica, clara e didática os fundamentos que suportaram cada estratégia traçada. O interessante disso tudo é que muitas vezes um movimento estratégico se conecta com mais de uma teoria, criando uma verdadeira teia de análises e práticas corporativas, fazendo desse livro uma excelente fonte para aqueles que buscam aprender como estruturar, executar e acompanhar estratégias.




    Durante alguns anos da minha vida profissional trabalhei dentro das quatro linhas do Grupo WEG, na posição de diretor presidente e Relações com Investidores da Trafo Equipamentos Elétricos S/A, empresa listada na saudosa Bovespa, controlada da WEG, na época em fase de fechamento de capital para, então, se tornar 100% WEG. Com certeza um período de profundos e grandes aprendizados.




    De forma sucinta, mas conectando com três das onze estratégias elencadas pelos autores, contarei um pouco do que aprendi no meu rico período no grupo. A primeira versa sobre capitalização. Na WEG fui apresentado ao aparente paradoxo de que nem todo lucro é bom. Lucro bom é aquele que remunera adequadamente o capital investido, ou seja, mais importante do que a lucratividade é a rentabilidade. Dessa máxima, deriva o segundo grande aprendizado de que todo negócio começa com sua estrutura de capital e toda estrutura de capital é feita com recursos próprios e de terceiros, desde que o custo de terceiros seja menor que a taxa de retorno do capital investido. Percebam que a combinação dessas estratégias alicerçou uma fonte de recursos super saudável que possibilitou um grande processo de expansão, orgânico ou inorgânico, de forma quase que exponencial. Lembro até hoje do Alidor – CFO WEG, falando: “Nós crescemos a passos largos, quase que corremos, mas passo a passo, tijolo a tijolo.” Em uma única frase, o que a WEG fez foi imprimir forte crescimento com sustentabilidade!




    A terceira grande lição veio do amigo Oppermann – diretor de marketing WEG. Naquela época, o mundo industrial vivia uma febre de terceirização. Terceirizar era a palavra da moda e toda escola de Administração pregava que terceirizar te deixaria mais leve e que entregar parte do seu processo produtivo para outro fabricante mais eficiente naquela tarefa traria redução de custos e produtividade. Mas, por outro lado, na contramão disso tudo, nossa querida WEG insistia em fazer o oposto, de verticalizar e verticalizar cada vez mais seu processo produtivo. Desde florestas para madeira até fábrica de tintas para pintar seus equipamentos, a WEG fazia tudo – de cabo a rabo, como diríamos no popular.




    Certa vez perguntei o porquê dessa estratégica desconexa e contrária às boas práticas de gestão ao meu amigo que emendou: “Sabe Perillo, terceirizar pode até ser bom para aqueles que se contentam em crescer nas mesmas taxas do PIB ou da inflação. Aqui na WEG queremos muito mais! Três, quatro, e às vezes, até cinco vezes o crescimento do PIB é a nossa meta. E para tanto, precisa de capital e coragem. Como podemos obrigar nossos fornecedores a investirem e acreditarem nos nossos sonhos? Impossível! Sem contar que na WEG controlamos na ponta do lápis todos os custos, volume de produção e qualidade. No mínimo, terceirizar seria muito arriscado - finalizou”




    A ficha caiu de forma clara e transparente. Não só nunca mais questionei como também passei a duvidar de todas as maravilhas das terceirizações.




    Enfim, chega de histórias de prefácio e vamos ao livro que tem muito mais conteúdo e aprendizados.




    Muito obrigado Darlan por me convidar e sinceros agradecimentos aos mestres Alidor, Harry, Décio, Opperman e Bauer, dentre tantos outros que me ajudaram a crescer profissionalmente.




    Boa leitura a todos!




    Marcos Perillo


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A área de estudos de estratégia tem como foco central o estudo dos fatores de sucesso e/ou fracasso empresarial. De acordo com pressupostos fundamentais da área, em face de determinado contexto ambiental, as organizações adotam respostas diversas, considerando aspectos internos e externos, tais como o nível de acessibilidade a recursos críticos ou o grau de desenvolvimento das capacidades organizacionais.




    As estratégias organizacionais podem variar desde reações relacionadas à manutenção da sobrevivência – em períodos desfavoráveis à organização – até a adoção de estratégias de crescimento e desenvolvimento, nos quais a organização busca ampliar seus horizontes de atuação. O fato é que as organizações se mobilizam em resposta a fatores ambientais, ao mesmo tempo em que procuram influenciar o ambiente de modo a obterem vantagens competitivas. Em alguns casos, não há um planejamento deliberado e prévio sobre determinado movimento estratégico, eis que pode se tratar apenas de uma reação. Em contrapartida, há outros movimentos estratégicos que decorrem de oportunidades que emergem a frente da organização e que são alvo de estratégias deliberadas. Em qualquer dos casos, existem fatores de origem externa – ou seja, fatores ambientais – intervenientes e potencialmente condicionantes da tomada da decisão estratégica, considerando diferentes contextos de atuação empresarial.




    Sob o ponto de vista teórico, o tema desta pesquisa se insere na área estudos de adaptação estratégica organizacional (strategic organizational adaptation). Esses estudos focam na relação organização-estratégia-ambiente e têm gerado explicações teóricas com foco nos aspectos do determinismo versus voluntarismo. Recentemente, há uma tendência em considerar-se a importância de gerar explicações capazes de aproveitar os pressupostos complementares dessas duas vertentes de análise dicotômicas. Rodrigues Neto e Freitas (2012), por exemplo, chamam a atenção para a importância do uso conjunto de teorias complementares em estudos longitudinais como forma de aumentar o poder explicativo da adaptação estratégica e como forma de minimizar as limitações individuais de cada uma das abordagens teóricas. Rosseto e Rossetto (2005) também chamam a atenção para a necessidade de utilização conjunta de múltiplas perspectivas teóricas na análise das organizações e, mais especificamente, na análise da adaptação estratégica no contexto organizacional. Esses estudos podem contribuir para maior entendimento das implicações estratégicas de diferentes contextos ambientais em diferentes setores de atividade. Ademais, nesse sentido, diversos autores brasileiros têm chamado a atenção para a necessidade de estudos de estratégia capazes de explicar as idiossincrasias nacionais e seus impactos na estratégia competitiva (BIGNETTI e PAIVA, 2002; BANDEIRA-DE-MELLO e ALMEIDA CUNHA, 2004).




    Considerando-se, portanto, (a) a relação teórica entre ambiente e estratégia como fenômeno central no campo de estudos de adaptação estratégica organizacional; e, (b) a importância de estudos históricos longitudinais para a compreensão de eventos estratégicos.




    empresariais em diferentes contextos ambientais, realizou-se uma pesquisa a respeito da empresa fabricante de equipamentos industriais WEG. Ademais, este trabalho busca uma ampliação em relação a outros trabalhos, no sentido de buscar explicar fenômenos (movimentos estratégicos) com base em teorias ao mesmo tempo distintas e complementares, tendo sido escolhidas teorias que – na fase exploratória realizada antes da pesquisa – pareciam se enquadrar no caso da WEG.




    A WEG é uma empresa brasileira atuante no setor de bens de capital, no segmento de máquinas e equipamentos, há mais de cinco décadas. Trata-se de uma empresa de grande porte, nascida no Brasil, a qual se tornou um importante player mundial em produção de máquinas e equipamentos. Atualmente, conta com aproximadamente 30 unidades no exterior, entre fábricas e escritórios de vendas, além de representantes comerciais e distribuidores espalhados por todo o globo. Segundo informações do site corporativo (2014), a empresa gera, atualmente, cerca de 29 mil postos de trabalho, somando-se Brasil e exterior, tendo atingido um faturamento de R$ 6,8 bilhões de reais em 2013.




    Em síntese, esta pesquisa é um estudo de caso de perspectiva longitudinal a respeito de uma grande empresa brasileira do setor de bens de capitais, com foco na identificação das principais mudanças em seu conteúdo estratégico, à luz de teorias de adaptação estratégica.




    1.1 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA




    A pesquisa busca analisar longitudinalmente mudanças no conteúdo estratégico realizadas por uma grande organização brasileira do setor de bens de capitais, à luz de teorias estratégicas explicativas da adaptação estratégica, de maneira a responder à seguinte pergunta de pesquisa:




    “Como diferentes teorias de adaptação estratégica organizacional explicam mudanças no conteúdo estratégico de uma organização brasileira do segmento de máquinas e equipamentos ao longo de cinco décadas de existência?”




    1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA




    1.2.1 Objetivo Geral




    O objetivo geral da presente pesquisa é analisar como diferentes teorias de adaptação estratégica organizacional explicam mudanças no conteúdo estratégico de uma organização brasileira do segmento de máquinas e equipamentos ao longo de cinco décadas de existência.




    1.2.2 Objetivos específicos




    a. Identificar e descrever mudanças no conteúdo estratégico da WEG no período de 1961 a 2013.




    b. Classificar as mudanças no conteúdo estratégico da WEG de acordo com a literatura da área.




    c. Analisar as mudanças no conteúdo estratégico da empresa à luz dos pressupostos de teorias explicativas da adaptação estratégica.




    d. Analisar complementaridades, convergências e divergências entre as teorias, na explicação das mudanças no conteúdo estratégico realizadas pela Weg.




    1.3 JUSTIFICATIVA TEÓRICA E PRÁTICA




    1.3.1 Justificativa Teórica




    Conforme apontado anteriormente, as principais justificativas para realização desta pesquisa são: (1) a importância do uso conjunto de teorias complementares em estudos longitudinais como forma de aumentar o poder explicativo da adaptação estratégica e como forma de minimizar as limitações individuais de cada uma das teorias e (2) a importância de maior entendimento das implicações estratégicas de diferentes contextos ambientais (por exemplo, nacionais) em diferentes setores de atividade (HREBINIAK e JOYCE, 1985; BIGNETTI e PAIVA, 2002; BANDEIRA-DE- MELLO e ALMEIDA CUNHA, 2004; ROSSETO e ROSSETTO, 2005; RODRIGUES NETO e FREITAS, 2012).




    A respeito dos estudos de adaptação estratégica no contexto brasileiro, um conjunto relativamente pequeno1de estudos pode ser identificado na literatura nacional, conforme levantamento realizado no Scielo, nos eventos da Anpad e no Spell. No total, o levantamento para pesquisas publicadas até 2014, para esta pesquisa identificou um total de 15 estudos sob o tema da adaptação estratégica. Em geral, esses estudos utilizam uma perspectiva temporal longitudinal para identificar eventos ou períodos estratégicos e analisá-los sob o ponto de vista de uma ou mais teorias explicativas da adaptação estratégica. Por exemplo, Rodrigues Neto e Freitas (2012) estudaram o processo de adaptação estratégica com base na proposta metodológica de Pettigrew (1987), onde são investigados três elementos da mudança: o contexto (interno e externo), o conteúdo e o processo estratégico. O estudo de caso realizado pelos autores cobriu um período de 46 anos de uma empresa paraibana produtora de cachaça e analisou os eventos históricos (denominados de eventos críticos) de mudança organizacional sob o ponto de vista da Teoria Institucional e da VBR. Os resultados demonstraram períodos distintos de maior voluntarismo e determinismo ambiental: “(...) pode-se inferir que voluntarismo e determinismo ambiental são dois lados de um continuum em que as organizações não ocupam uma posição fixa, ou seja, vão se aproximando de um lado e de outro, dependendo do tipo de ambiente em que estão inseridas e da capacidade de resposta destas às demandas ambientais”. (p. 236). Outro exemplo desse tipo de pesquisa foi realizado por Kelm e Schorr (2011), os quais estudaram a adaptação estratégica sob o prisma da mudança organizacional e identificaram 15 eventos críticos e 3 períodos estratégicos na história de uma empresa familiar do ramo supermercadista. De acordo com os autores, adotou-se uma abordagem histórica de pesquisa, conforme proposta por Mintzberg (1997). A pesquisa abrangeu um período de 23 anos e buscou explicitar o conteúdo das mudanças e o contexto em que ocorreram. Concluiu-se que os ambientes interno e externo foram ambos fatores geradores de mudanças.




    A respeito da utilização da perspectiva histórica em administração, segundo Mello da Costa, Barros e Martins (2010), tem despertado o interesse de vários acadêmicos no Brasil e no exterior. Entre as razões para o interesse, destaca-se a necessidade de aproximação dos pesquisadores aos contextos nacionais, especialmente fora dos Estados Unidos. Dessa forma, ao aproximarem-se de seus contextos locais, os pesquisadores podem testar e reformular teorias criadas em contextos estrangeiros, além de desenvolverem suas próprias teorias. Segundo Vizeu (2010, p. 37), “nos últimos anos, tem sido aguda a necessidade de se constituir pesquisa organizacional voltada para as especificidades locais. Isso também ocorre no caso brasileiro...” Nesse sentido, o autor reforça a importância de empreender estudos históricos com o objetivo de esclarecer a realidade brasileira:




    Em nenhum outro momento, a comunidade científica se mobilizou tanto para a organização de fóruns e congressos visando o entendimento de práticas de gestão regionalmente situadas. [...] Uma das possíveis explicações para esses esforços é o maior comprometimento do meio acadêmico com a contextualização cultural no entendimento dos fenômenos organizacionais. [...] Diante dessa necessidade, uma das formas de verificar os aspectos peculiares da gestão e das formas de organização do Brasil é por meio do escrutínio da trajetória histórica desses modelos e das referências sociais, econômicas e políticas que os sustentaram. (VIZEU, 2010, p. 38)




    Uma das abordagens tradicionalmente utilizada para realizar a aproximação entre história e administração é a Business History, perspectiva utilizada nos primeiros estudos de estratégia, na qual se encontram estudos de história dos negócios (ou história empresarial) além das abordagens de análise de estratégias. (fonte?)




    No campo da história empresarial são analisados os fenômenos centrais de épocas passadas, com foco na unidade de negócio historicamente localizada (LOBO, 1997). A autora também destaca a dificuldade de se realizarem estudos de história empresarial no Brasil, principalmente em razão do pouco cuidado das empresas com a conservação de sua memória. Além disso, mesmo nos casos em que há documentos históricos disponíveis, há carência de estudos científicos que se proponham a examinar os arquivos de memória empresarial com foco teórico- analítico. Ou seja, conforme apontam Booth e Rowlinson (2006), é preciso distinguir a história corporativa – contada pela própria organização sob a forma de narrativas individuais – e a história empresarial (Business History), a qual busca compreender o fenômeno empresarial sob o ponto de vista histórico e institucional. Além disso, segundo os autores, é preciso explorar as potencialidades da interação entre as narrativas históricas e as explicações teóricas.




    1.3.2 Justificativa Prática




    A WEG é uma grande empresa nacional com renome e atuação internacional, sendo um grande player global no seu setor de atuação, tendo hoje diversas unidades fabris, escritórios de vendas no exterior, diversos parceiros e acordos de joint- ventures.




    A WEG foi fundada em 1961, tendo passado por diversos períodos econômicos distintos e crises, em um acelerado ritmo de crescimento. Atualmente, a empresa conta com, aproximadamente, 29 mil funcionários, espalhados por unidades no Brasil e no exterior, tendo atingido a Receita Operacional Líquida (ROL) de R$ 6,8 bilhões em 2013.




    Observando-se a história empresarial nacional, conclui-se que, embora várias empresas tenham sido fundadas no país na década de 60, poucas sobreviveram até os dias de hoje, o que demonstra ser a WEG um caso de sucesso, que merece ser estudado.




    Em 2007, por exemplo, foi publicado no III Encontro de Estudos Estratégicos, o trabalho intitulado “O Processo de Adaptação Estratégica e o Desempenho Competitivo do Grupo WEG: Uma Análise Frente às Mudanças no Cenário Macroeconômico” (LEITE ET AL; 2007). Os autores analisaram o processo de internacionalização da WEG face as variáveis econômicas consideradas mais significativas, não havendo explicação à luz de teorias. O presente estudo pretende ampliar o escopo de análise em relação ao estudo anterior, à medida que analisa um período mais longo da vida organizacional da empresa, isto é, abarcará toda a história da organização, visando, com isto, prover um estudo mais amplo em termos de análise da mesma. Ademais, este estudo busca compreender o conteúdo das mudanças no conteúdo estratégico face a teorias que explicam a adaptação estratégica.




    1.4 ESTRUTURA DO PROJETO DE DISSERTAÇÃO




    Para subsidiar a resolução do problema de pesquisa, este trabalho foi dividido nos seguintes capítulos:




    a. o primeiro capítulo compreende a introdução do estudo, com breve contextualização sobre o intuito da pesquisa, apresentando o problema de pesquisa, os objetivos geral e específicos e as justificativas;




    b. o segundo capítulo compreende:




    b.1. a revisão teórica de teorias que estudam a relação ambiente-organização- estratégia na área de estudos de adaptação estratégica, dentre as quais foram selecionadas as teorias: da Ecologia Populacional, Dependência de Recursos, Contingência, Institucional, dos Stakeholders e dos Custos de Transação; e,




    b.2. o conteúdo estratégico, que compreende os eventos estratégicos identificados no estudo de caso, conforme o nível organizacional – corporativa, de negócios ou funcional.




    c. o terceiro capítulo compreende a descrição metodológica da pesquisa;




    d. o quarto capítulo compreende:




    d.1. a descrição e análise das mudanças no conteúdo estratégico da WEG com base nos conteúdos estratégicos; e,




    d.2. a análise das mudanças no conteúdo estratégico da WEG à luz das teorias explicativas da adaptação estratégica.




    




    

      

        1 Considerando-se uma estimativa da população de empresas brasileiras potencialmente úteis para a realização de estudos dessa natureza


      


    


  




  

    2. QUADRO TEÓRICO DE REFERÊNCIA




    Conforme apontado na introdução do trabalho, o quadro teórico compreende os seguintes temas: (1) teorias que analisam a adaptação estratégica no contexto organizacional; e, (2) o conteúdo estratégico.




    No que tange às teorias, foram apresentadas: a Teoria da Ecologia Populacional, a Teoria da Dependência de Recursos, a Teoria da Contingência, a Teoria Institucional, a Teoria dos Stakeholders e a Teoria dos Custos de Transação. Todas estas teorias englobam as dimensões ora estudadas, que são: ambiente, organização e estratégia. Essas teorias foram selecionadas com base em sua diversidade de abordagens, especialmente no que se refere a pressupostos oriundos do determinismo e do voluntarismo.




    No que tange às mudanças no conteúdo estratégico, foram identificados e destacados aqueles que estão descritos na literatura da área e estão relacionados aos eventos estratégicos da empresa sob estudo, nos níveis corporativo, competitivo e funcional: capitalização, verticalização, diversificação, aquisições, desinvestimento (downscoping), internacionalização, governança corporativa, capacitação, racionalização / normatização, obtenção de tecnologia e obtenção de certificações.




    O quadro a seguir resume os principais autores utilizados como base para a construção do quadro teórico:




    Quadro 1 - Quadro Teórico de Referência: temas e autores-base utilizados




    

      

        



        

      



      

        

          	

            TEMA


          



          	

            AUTORES-BASE


          

        


      



      

        

          	

            Teoria da Contingência


          



          	

            Hatch (2006) / Mintzberg (2010)


          

        




        

          	

            Teoria da Dependência de Recursos


          



          	

            Pfeffer e Salancik (1978) / Hatch (2006)


          

        




        

          	

            Teoria da Ecologia Populacional


          



          	

            Hannan e Freemann (1977) / Morgan (2010) / Hatch (2006) / Mintzberg (2010)


          

        




        

          	

            Teoria Institucional


          



          	

            DiMaggio e Powell (1983) / Mintzberg (2010) / Hatch (2006) / Machado-da-Silva (1999)


          

        




        

          	

            Teoria dos Stakeholders


          



          	

            Friedman e Miles (2002) / Donaldson e Preston (1995)


          

        




        

          	

            Teoria dos Custos de Transação


          



          	

            Coase (1937) / Williamson (1991)


          

        




        

          	

            Conteúdo Estratégico


          



          	

            Bulgacov (2007) / Hitt et al (2008)


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor.




    2.1 TEORIAS EXPLICATIVAS DA ADAPTAÇÃO ESTRATÉGICA




    As teorias explicativas da adaptação estratégica buscam descrever e explicar a relação entre a organização, o ambiente e a estratégia, ou seja, visam estudar de que forma o ambiente influencia nas estratégias das organizações e vice-versa. Conforme a perspectiva teórica adotada, o ambiente tem maior ou menor influência nas decisões estratégicas empreendidas pelas organizações.




    Machado-da-Silva (1999, p. 3), com base em vasta literatura, conceitua os termos voluntarismo e determinismo, demonstrando a dicotomização entre os mesmos no que tange aos limites em que os atores podem efetivamente fazer escolhas estratégicas:




    (...) Com base na visão voluntarista, os adeptos da perspectiva da escolha estratégica, por exemplo, afirmam que a ação resulta da demarcação dos limites do ambiente por parte dos atores organizacionais, intencionalmente voltados para a construção e manipulação das condições exógenas sob as quais desejam competir (Child, 1972; Lawrence e Lorsch, 1973). Como concluem Miles e Snow (1978), suas características fundamentais consistem na noção de escolha enquanto principal ligação entre a organização e o ambiente. Por sua vez, com suporte na visão determinística, os ecologistas populacionais exploram a influência das pressões ambientais, destacando a possibilidade de sucesso da estratégia por meio da sujeição às regras de competição (Aldrich, 1979; Hannan e Freeman, 1977, 1989).




    A visão voluntarista, portanto, admite que a organização faz escolhas e pressiona o ambiente, ressaltando-se que aquela tem poder de influenciar este. Em oposição, sob o prisma determinista, destaca-se que o ambiente molda as organizações e estas praticamente não têm poder de escolha, mas têm tão-somente o de buscarem uma melhor adaptação aos ditames ambientais.




    Hrebiniak e Joyce (1985) asseveram que a literatura propõe as escolhas estratégicas e o determinismo ambiental como alternativas mutuamente excludentes. Ainda conforme os autores, os argumentos centrais da literatura de adaptação organizacional estratégica discutem se a adaptação decorre de práticas de gestão ou do ambiente. Assim, a adaptação é um processo que contrapõe os binômios escolha/seleção e as reações às determinantes pressões ambientais. Ou seja, a questão perpassa pela análise da preponderância do voluntarismo ou determinismo externo no processo estratégico de mudanças.




    Para estes autores, as tipologias de adaptação estratégica influenciam o número e as formas de opções estratégicas das organizações, as ênfases decisórias acerca dos meios e dos fins, o comportamento político e os conflitos, bem como as atividades buscadas pelas organizações em seu ambiente. Por exemplo, os autores classificaram 4 tipologias de adaptação estratégica organizacional: (a) seleção natural, em que há espaço mínimo de escolha e adaptação, ensejando uma seleção natural; (b) diferenciação, em que há alto poder de escolha e alto determinismo ambiental, acarretando em adaptação limitada; (c) escolha estratégica, com máxima capacidade de escolha, sendo a adaptação realizada mediante design (redimensionamento / estruturação); e (d) escolha indistinta, em que as escolhas são pontuais e a adaptação ocorre de maneira aleatória, por sorte. Estas tipologias influenciam na quantidade e variabilidade de opções estratégicas organizacionais, na ênfase decisória entre meios e fins, nos comportamentos, bem como nos conflitos políticos e nas busca por atividades em seu ambiente.




    O grau de voluntarismo e de determinismo reflete nas escolhas estratégicas e ambos são essenciais para a descrição acurada do processo de adaptação organizacional. Hrebiniak e Joyce (1985) explicam cinco possibilidades de escolhas estratégicas com base na tipologia de Mintzberg et al (1987), orbitando entre o determinismo e o voluntarismo. Machado-da-Silva et al (1999) assim analisam este tema:




    Nesses termos, Mintzberg (1987) sugere que a estratégia tem sido tratada como plano, como manobra, como padrão, como posição e como perspectiva. Como plano envolve deliberação, ou escolha intencional de cursos gerais de ação para lidar com uma situação em andamento, com o foco sobre o papel dos líderes enquanto responsáveis pelo estabelecimento de uma direção para a organização. A estratégia como manobra específica visa neutralizar ou superar a vantagem de um oponente ou competidor. Os pressupostos de orientação voluntarista no modo de atuação encontram-se implícitos em tais concepções. O conceito de estratégia como padrão direciona o interesse do pesquisador para a etapa de implementação. Neste caso, a adoção de uma dada estratégia pressupõe o atendimento a um padrão de comportamento seguido pela organização ao longo de sua existência, a despeito de propósitos ou intenções atuais. Já a definição da estratégia como posição permite focalizar, em consonância com os princípios de determinismo, a relação direta entre a organização e as condições do ambiente, com ênfase na exposição organizacional e nas regras de competição do nicho populacional. E, por fim, os estudiosos capturam a noção de estratégia enquanto perspectiva, isto é, como produto da percepção dos componentes relativamente ao mundo real, refletida no conjunto de valores compartilhados pelos integrantes da organização.




    Verifica-se, assim, que Mintzberg et al (1987) prelecionam que as cinco tipologias acima descritas podem ser combinadas entre si. Para estes autores, cada organização será norteada pela cognição de seus administradores face às pressões ambientais.




    Para Machado-da-Silva (1999), cada uma das facetas cunhadas por Mintzberg et al tem maior ou menor grau de determinismo presente, podendo cada organização realizar uma combinação entre elas visando a melhor maneira de agir perante as influências oriundas do ambiente.




    No livro Safári de Estratégia, Mintzberg et al (2010) propõem uma classificação dos estudos de formação da estratégia em dez Escolas: do Design, do Planejamento, do Posicionamento, Empreendedora, Cognitiva, do Aprendizado, do Poder, Cultural, Ambiental e da Configuração. Tais escolas buscam compreender o processo de formação da estratégia organizacional a partir de diferentes perspectivas. Os autores identificam a existência de três escolas (Design, Posicionamento e Planejamento) como sendo racionais e prescritivas no que tange ao processo de formação estratégica. As demais, dentre elas a Escola Ambiental, propõem uma visão mais descritivo-interpretativa do processo estratégico.




    A Escola Ambiental, conforme proposta por Mintzberg et al (2010), considera a formulação da estratégia como um processo reativo ao ambiente em que a organização está inserida, sendo o ambiente um elemento determinante para o desenvolvimento das estratégias organizacionais. No contexto da Escola Ambiental, os autores incluem as teorias da Contingência, da Ecologia Populacional e a Institucional.




    Para Mintzberg et al (2010, p. 276):




    Entre os atores no palco central das escolas até que aqui discutidas – o executivo principal, o planejador, o cérebro, a organização e assim por diante –, um tem sido conspícuo por sua ausência. Trata-se do conjunto de forças fora da organização, o que os teóricos gostam de chamar (de forma um tanto livre) de ‘ambiente’. As outras escolas o veem como um fator; a escola ambiental o vê como um ator – na verdade, o ator.




    Mintzberg et al (2010, p. 278) estatuem que as premissas da Escola Ambiental, as quais englobam algumas das teorias estudadas neste trabalho, quais sejam:




    1. O ambiente, apresentando-se à organização como um conjunto de forças gerais, é o agente central no processo de geração de estratégia.




    2. Durante seu período formativo, a organização molda-se em resposta ao ambiente, mas depois se torna cada vez mais incapaz de reagir a ele.




    3. A sobrevivência da organização no longo prazo depende das escolhas iniciais feitas durante o período de formulação.




    4. No decorrer do tempo, a liderança torna-se cada vez menos capaz de influenciar o desempenho e a capacidade de sobrevivência da organização.




    5. As organizações que sobrevivem às pressões pela sobrevivência acabam aglomerando-se em nichos ecológicos distintos, onde tendem a compartilhar tecnologias, produtos e estilos administrativos semelhantes.




    Como se pode inferir a respeito dos pressupostos da Escola Ambiental, a análise do desempenho se desloca do fator eminentemente decisório por parte das organizações, para dar espaço a análises pautadas em forças externas às mesmas. No caso do ambiente em si mesmo, verifica-se que as diferenças de percepções podem realmente existir, na medida em que diferentes agentes visualizam o ambiente através de perspectivas e experiências diferentes.




    Hatch (2006) classifica as teorias que relacionam as organizações a seus ambientes em Modernistas (Teoria da Contingência, da Dependência de Recursos e da Ecologia Populacional), Simbólico-Interpretativas (Teoria Institucional, do Ambiente Legal e da Ambiguidade) e Pós-Modernistas (Teoria dos Stakeholders e da Não Hegemonia).




    Ressalta-se que tais teorias não abordam apenas a relação organização- ambiente-estratégia, tendo amplitudes de alcance maiores, cujas origens remontam a áreas de estudo diferentes da Administração, tais como biologia, economia, sociologia etc.




    A autora assinala que os estudiosos organizacionais pré-modernistas estudavam uma forma de predizer quando uma organização teria altos níveis de performance, através do exame estatístico das relações entre estrutura e desempenho, permitindo descobrir a fórmula do sucesso. Tais estudiosos pretendiam identificar princípios organizacionais e elementos estruturais que levavam a níveis ótimos de desempenho, acreditando que, uma vez descobertas estas relações, poder- se-ia desenhar uma organização perfeita.




    O que se verificou empiricamente é que o que serve para uma organização não necessariamente serve à outra. Isto porque as organizações são diferentes em termos de recursos (aspectos internos) e, também, em termos de indústria ou setor em que competem e do ambiente geral em que estão inseridas (aspectos externos).




    A seguir, apresenta-se uma breve digressão sobre cada uma das teorias que, foram utilizadas para explicar os eventos estratégicos realizados pela empresa objeto deste estudo. Note-se que, para cada perspectiva teórica, discorreu-se de maneira breve e, de certa forma, superficial, eis que não foram tratadas todas as discussões existentes na literatura atinentes a cada uma delas, visto que não é o foco desta pesquisa. O objetivo para cada uma das teorias abaixo descritas foi o de apresentar os elementos ou pressupostos essenciais de cada uma delas.




    2.1.1 Teoria da Contingência




    O termo “contingência” remete à ideia de incerteza ou casualidade, ou seja, algo que pode ou não acontecer, sem possibilidade de previsão com determinado grau de certeza. A Teoria da Contingência, portanto, pressupõe incerteza na postura organizacional ou na tomada de decisões organizacionais visando sua adaptação face à influência do contexto ambiental. Segundo essa perspectiva teórica, há uma crença demasiada na capacidade adaptativa pelas organizações. Os fatores ambientais, por sua vez, condicionam a estrutura organizacional e formam a base para a tomada das decisões estratégicas.




    Conforme Hatch (2006) esta é uma das três teorias modernistas que envolvem a análise entre organizações e seus ambientes. As outras teorias modernistas apresentadas pela autora são a Teoria da Dependência de Recursos e da Ecologia Populacional, que serão adiante estudadas. A premissa das teorias modernistas é a de que as organizações são sistemas abertos em relação a seus ambientes, em contraposição às teorias clássicas, cuja proposição principal era a de que as operações internas eram o único foco de preocupação para dos administradores das organizações.




    Para a teoria clássica da Administração existe a melhor maneira de configurar e/ou administrar uma organização. A Teoria da Contingência vem rebater esta premissa, no sentido de atribuir influência a diversas variáveis internas e externas à organização, as quais não podem ser completamente controladas. Corroborando com tal proposição, Mintzberg et al (2010, p. 278) afirmam que:




    A escola ambiental tem suas origens na teoria da contingência, que surgiu para contrapor as afirmações confiantes da administração clássica de que há ‘uma maneira melhor’ de dirigir uma organização. (...) Para os teóricos contingenciais, ‘tudo depende’: do porte da organização, da sua tecnologia, da estabilidade do seu contexto, da hostilidade externa e assim por diante.




    Do excerto acima se depreende que a Teoria da Contingência é a base da Escola Ambiental de MIntzberg et al (2010), fundamentada nas observações de que as organizações são sistemas abertos e que, portanto, podem sofrer influências do ambiente. Além das questões relacionadas a recursos internos – porte, capacitações, tecnologia etc. – as organizações também estão sujeitas a aspectos externos – contexto, dinamismo, nível de competitividade –, enfim questões que estão fora do controle das organizações e que podem gerar incertezas2, influenciando o processo decisório.




    Sacomano Neto e Truzzi (2002, p. 37), utilizando-se da tipologia organizacional desenvolvida por Burns e Stalker (1961), baseada na teoria da contingência:




    A grande contribuição dessa perspectiva é a relativização de como as organizações devem se organizar para lidar com as incertezas do ambiente. A contingência estrutural considera que não há uma estrutura organizacional única e efetiva para todas as organizações (DONALDSON, 1998). O autor destaca que a otimização da estrutura varia de acordo com determinados fatores, como a estratégia ou o seu tamanho. No trabalho clássico de BURNS e STALKER (1961), os autores identificaram duas tipologias de organizações que se formam e se adaptam conforme o tipo de pressão ambiental: são as organizações orgânicas e mecânicas. As principais características das organizações mecanicistas são: estrutura burocrática e divisão do trabalho, cargos ocupados por especialistas, decisões altamente centralizadas, hierarquia rígida, amplitude mais estreita de controle e compatibilidade de atuação em ambientes estáveis. As principais características das organizações orgânicas são: estrutura flexível com pouca divisão de trabalho, redefinição dos cargos, decisões descentralizadas, amplitude mais ampla de controle, maior confiança na comunicação e atuação em ambientes dinâmicos. Esses autores contribuem para o entendimento de que diferentes ambientes requerem diferentes tipos e estilos de organização. Assim, a organização ótima é aquela contingente aos fatores que a cercam (DONALDSON, 1998).




    Consoante estudos de Sacomano Neto e Truzzi (2002), a ideia principal de Burns e Stalker (1961) é a de que há duas formas organizacionais, a mecânica e a orgânica, cada qual com suas peculiaridades; enquanto a forma mecânica é mais apropriada a ambientes estáveis, a forma orgânica é necessária em ambientes que estão em constantes mudanças (ambientes dinâmicos).




    Hatch (2006, p. 78) destaca que uma estrutura – mecânica ou orgânica – não é superior a outra; cada qual é mais apropriada a diferentes condições ambientais. Em ambientes estáveis, as estruturas mecânicas são vantajosas por força da eficiência gerada a partir da padronização de processos para realizar atividades rotineiras. Assim, as organizações podem buscar constante otimização em suas atividades, visando a minimização de custos e a maximização de lucros. Em contraposição, estas vantagens se perdem em ambientes em constantes mudanças, eis que há necessidade de adaptações constantes, sendo a flexibilidade um atributo mais apropriado, pois dá suporte às necessidades de inovação e adaptação organizacional.




    Morgan (2010, p. 56), comentando os estudos de Woodward (1965) e Burns e Stalker (1961), também enfatiza que não existe uma estrutura certa, mas uma estrutura adequada ao ambiente, destacando a responsabilidade da alta administração:




    (...) não havia absolutamente nenhuma garantia que as empresas descobrissem a maneira adequada de organização para lidarem com o seu ambiente. O estudo desses autores enfatizou que a adaptação bem- sucedida da organização ao meio ambiente depende da habilidade da alta administração em interpretar as condições que enfrenta a empresa de maneira apropriada, bem como em adotar um curso de ação significativo. Ambos os estudos, então, demonstraram que no processo de organização, várias escolhas precisam ser feitas, e foram os primeiros a sugerir que a organização eficaz depende de se encontrar o equilíbrio ou a compatibilidade entre estratégia, estrutura, tecnologia, envolvimento e necessidades das pessoas, bem como do ambiente externo.




    Como se percebe, é o equilíbrio entre vários aspectos internos com o ambiente externo que propicia uma adaptação organizacional adequada. É na busca por este equilíbrio que se verifica a habilidade da alta administração.




    De acordo com Morgan (2010, p. 57), Lawrence e Lorsh (1967) preencheram algumas lacunas dos estudos organizacionais anteriores na medida em que afirmam que são necessários níveis de diferenciação e integração diferentes entre os departamentos das organizações, conforme o ambiente em que estão inseridas.




    A pesquisa destes autores gira em torno de duas ideias principais. Primeiro, diferentes tipos de organizações são necessárias para lidar com diferentes condições de mercado e de tecnologia. Segundo, organizações que operam em ambientes incertos e turbulentos precisam atingir um grau mais alto de diferenciação interna, ou seja, entre departamentos, do que aquelas que estão em ambientes menos complexos e mais estáveis. (...) Os resultados obtidos por Lawrence e Lorsh apoiaram as hipóteses elaboradas, mostrando que as empresas de sucesso em cada um dos ambientes atingiam um grau apropriado de diferenciação e de integração (...).




    (...) O estudo mostrou que o grau de diferenciação requerido para os estilos administrativos e organizacionais entre os departamentos variava de acordo com a natureza da indústria e seus ambientes e que o grau apropriado de interação era também necessário para ligar as partes diferenciadas entre si outra vez.




    O mesmo autor, ainda baseado em Lawrence e Lorsh (1967), também chegou à conclusão de que a dinamicidade e hostilidade do ambiente modulam a estrutura organizacional, posicionando-a entre a mecânica (rotinizadas) e a orgânica (flexível). O quadro a seguir busca ilustrar as configurações organizacionais teoricamente mais apropriadas frente à estabilidade e complexidade ambiental:




    Quadro 2 - Configuração Organizacional, em função das variáveis Estabilidade e Complexidade.
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    Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Woodward (1965) e Burns e Stalker (1961).




    Um ambiente mais simples e estável dá ensejo a estruturas mais rígidas e rotinizadas, mais correntemente verificadas em organizações burocráticas mecanizadas. Em ambientes complexos e estáveis, a forma divisionalizada, teoricamente, é mais apropriada, pois segrega-se a organização em grandes divisões conforme suas peculiaridades, justamente para propiciar a manutenção de processos comuns mais rígidos dentro de cada divisão. Em contraposição, em ambientes simples e dinâmicos, a estrutura hierárquica não precisa ser verticalizada e rígida, e sim com uma quantidade suficiente de colaboradores capacitados para executarem as tarefas em respostas às demandas advindas do ambiente. Todavia, quando o ambiente for dinâmico e complexo, são necessários processos flexíveis e pessoas mais qualificadas para executar as tarefas.




    Morgan (2010), baseado em Lawrence e Lorsh (1967), aduz ainda que as relações existentes entre a organização e o ambiente decorrem de escolhas humanas. As escolhas humanas, por sua vez, são tomadas com base nas variáveis ambientais, as quais trazem consigo incertezas, sendo que tais incertezas decorrem da presença ou ausência de informações adequadas para a tomada de decisão.




    Para Hatch (2006, p. 78) a incerteza é um aspecto do ambiente, resultado da complexidade e do grau de mudança, equivalente à estabilidade para Mintzberg et al (2010). A complexidade se refere à quantidade e diversidade de elementos provenientes do ambiente, enquanto o grau de mudança concerne à velocidade que tais elementos se transformam. Concluindo, a autora afirma que a incerteza ambiental é resultado da interação entre a complexidade e as mudanças. O quadro a seguir ilustra os graus de incerteza em função destas duas dimensões:




    Quadro 3 - Incerteza Ambiental e suas variáveis ‘Mudança’ e ‘Complexidade’
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    Fonte: Adaptado de Hatch (2006), baseada em Duncan (1972).




    A ressalva que a própria Hatch (2006, p. 78) faz é a de que o ambiente pode ser percebido de maneira diferente por cada pessoa. E esta, a incerteza ambiental, é resultado de percepções diferentes acerca do ambiente. Reconhece-se então que a incerteza não está no ambiente, mas na maneira como o ambiente é percebido pelos tomadores de decisão nas organizações, o que dá azo à perspectiva de incerteza em relação à informação. Em síntese, as incertezas são causadas com base na quantidade e profundidade das informações recebidas pelos administradores das organizações. O quadro a seguir ilustra a incerteza ambiental conforme a percepção da qualidade e quantidade de informações recebidas.




    Quadro 4 - Incerteza Ambiental sob a orientação da Informação, em função das variáveis Mudança e Complexidade
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    Fonte: Adaptado de Hatch (2006).




    Como se percebe, os administradores percebem o ambiente como estável e pouco complexo quando as informações de que necessitam são conhecidas e adequadas, gerando um baixo nível de incerteza acerca do ambiente. Os ambientes são percebidos como de moderada incerteza, quando há alta complexidade, manifestada pelo excesso de informações, ou quando as informações recebidas sofrem constantes mutações, necessitando de atualização constante. Por fim os ambientes são tidos como complexos quando há complexidade excessiva nas informações recebidas e as mesmas estão em constante transformação.




    Hatch (2006, p. 80) estatui que para um sistema dialogar eficientemente com outro, ambos devem obedecer ao mesmo grau de complexidade. Em termos organizacionais isso quer dizer que as organizações de sucesso mapeiam as complexidades ambientais com suas estruturas e sistemas gerenciais internos, criando isomorfismos, ou seja, as organizações buscam ter a mesma forma que seu ambiente. Assim, em ambientes em transformação, as organizações responderão às mudanças em seus ambientes visando sua adaptação. Por fim, Lawrence e Lorsh (1967), citados por Hatch (2006), pontuam que as demandas ambientais pressionam a diferenciação interna.




    Como se percebe, a Teoria da Contingência tem foco nos fatores ambientais, os quais condicionam a forma organizacional. Desta forma, depreende-se que a estrutura organizacional decorre das pressões e incertezas geradas pelo ambiente, mediadas pela percepção do ambiente.




    Trata-se de uma teoria que preconiza que o ambiente determina um padrão de conduta por parte das organizações e somente sobreviverá aquela que melhor adaptar sua estrutura para enfrentá-lo. Ainda que haja incertezas oriundas do ambiente, é o mesmo que estabelece os padrões necessários, devendo as organizações buscarem sua adaptação para sobreviverem.




    2.1.2 Teoria da Dependência de Recursos




    A Teoria da Dependência de Recursos (TDR) tem sua base teórica relacionada à sociologia e à economia política organizacional. O marco desta teoria remonta ao livro de Pfeffer e Salancik intitulado The external control of organizations, lançado em 1978, o qual ressalta o grande poder que o ambiente tem para influenciar as ações estratégicas. Dentro do espectro de teorias focadas na relação das organizações com seus ambientes, Hatch (2006) a considera como sendo uma teoria modernista.




    A TDR pressupõe que as organizações são controladas pelo ambiente em que estão inseridas, mostrando uma face determinístico, ainda mais contundente e reforçado do que na Teoria da Contingência. Para os teóricos desta perspectiva teórica, a análise das relações interorganizacionais pode auxiliar os administradores a compreender as relações de poder e de dependência que existem entre suas organizações e as suas contrapartes. Isso permite a antecipação na obtenção de recursos no ambiente, sugerindo meios para a organização balancear a influência destes recursos de maneira a minimizar sua dependência.




    Conforme Hatch (2006, p. 82), a vulnerabilidade das organizações face ao ambiente é o resultado de suas necessidades por recursos (matéria-prima, capital, equipamento, mão-de-obra, conhecimento, consumidores etc.), recursos estes que são controlados pelo ambiente. Assim o poder do ambiente sobre as organizações se verifica em função da necessidade destas pelos recursos existentes no ambiente. Além dos recursos, intrinsecamente tratando, o ambiente exerce influência no comportamento competitivo das organizações, relacionados a preços, desejos sobre produtos e/ou serviços, eficiência estrutural e operacional. Estas relações são bastante complexas.




    A análise da dependência se inicia com as necessidades organizacionais, visando tracionar e/ou atrair os recursos ao seu aparato. Para tanto, é necessário identificar os recursos de entradas (inputs) e saídas (outputs) e ter conhecimento acerca de toda a cadeia de valor da organização, de maneira a compreender onde a mesma tem início e onde termina. Uma vez especificados os recursos e suas fontes e destinos nas relações interorganizacionais, parte-se para a identificação de quem são os atores que podem afetá-las ou interferir nas trocas organizacionais.




    Uma das análises remonta à competição por matéria-prima, clientes e empregados. Outra base se verifica a partir das agências regulatórias e da competição interorganizacional por influenciar as regulamentações. Outra vertente de influência são as Organizações Não-Governamentais (ONGs) adstritas à proteção de interesses relacionados à saúde, direitos humanos, comércio justo, interesses dos minoritários, interesses dos consumidores etc.
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